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   CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO

www.camarabebedouro.sp.gov.br

RESOLUÇÃO N. 186, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Altera dispositivos da Resolução 85, de 13 de dezembro de 2004, que especifica e dá outras providências.
De autoria da Mesa Diretora
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte 
Resolução:
Art. 1º A ementa passa a vigorar com a seguinte redação:
Dispõe sobre as progressões horizontal e vertical dos servidores efetivos da Câmara Municipal de Bebedouro no Plano de Carreiras na forma que especifica.

Art. 2º O artigo 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Pela presente resolução, ficam estabelecidas as condições e os requisitos das progressões horizontal e vertical dos servidores efetivos da Câmara Municipal como forma de reconhecimento do seu desenvolvimento profissional, incentivando-os a progredir na carreira, bem como a prestar um serviço público de qualidade. 

§ 1º A progressão horizontal é ascensão funcional dos servidores efetivos pela mudança de grau, sem a alteração do cargo que ocupa, com a passagem para a faixa de vencimentos imediatamente superior, até o limite de amplitude de seu cargo.

§ 2º A mudança de grau se dá pela evolução das letras indicadas na Tabela de Vencimentos do Anexo Único que integra esta resolução.
§ 3º A progressão vertical é ascensão funcional dos servidores efetivos pela conclusão de curso de graduação em nível superior, pós-graduação lato sensu e pós-graduação stricto sensu. 

§ 4º A graduação de nível superior corresponderá a um acréscimo nos vencimentos de 10% (dez por cento), o de pós-graduação lato sensu a um acréscimo nos vencimentos de 20% (vinte por cento) e o de pós-graduação stricto sensu a um acréscimo nos vencimentos de 30% (trinta por cento), calculados sobre o vencimento do cargo público.

§ 5º Não serão concedidos os acréscimos nos vencimentos tratados no § 4º deste artigo quando os diplomas e certificados apresentados constituírem requisito para ingresso no cargo ou especialidade ocupados pelo servidor. 

§ 6º Em nenhuma hipótese o servidor receberá cumulativamente qualquer percentual dentre os previstos no § 4º deste artigo, bem como não será permitido o pagamento de mais de um acréscimo nos vencimentos, independentemente do número de cursos.

§ 7º Em nenhuma hipótese o servidor receberá cumulativamente um dos acréscimos nos vencimentos tratados no § 4º deste artigo e um dos adicionais de graduação de nível superior previstos no artigo 155 da Lei n. 2.693/97 - Estatuto dos Servidores.

§ 8º Para ter direito aos acréscimos nos vencimentos correspondentes a pós-graduação lato sensu e stricto sensu, o curso deverá obrigatoriamente estar relacionado com a área de atuação no serviço público. 
Art. 3º O caput do artigo 4º passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º A passagem de uma letra para outra levará em conta critérios de tempo de serviço, a saber:

I - da letra A para a B;

II - da letra B para a C;

III - da letra C para a D;

IV - da letra D para a E;

V - da letra E para a F;

VI - da letra F para a G;

VII - da letra G para a H;

VIII - da letra H para a I;
IX - da letra I para a J;

X - da letra J para a K;
XI - da letra K para a L;

XII - da letra L para a M;

XIII - da letra M para a N;

XIV - da letra N para a O.

Art. 4º O artigo 5º passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º O prazo mínimo que o servidor deve permanecer em cada letra para se tornar apto à ascensão na carreira por tempo de serviço ou por mérito é chamado de interstício, sendo por esta fixado em 2 (dois) anos para todos os cargos efetivos concursados.

Parágrafo único. A contagem do interstício previsto no caput deste artigo dar-se-á a partir da última progressão de letra conquistada pelo servidor pelas normas anteriores.
Art. 5º Os servidores investidos em cargos puramente comissionados que tenham ingressado no serviço público antes da aprovação da presente resolução preservarão seu atual enquadramento em virtude da progressão adquirida na vigência do regime anterior até a data da respectiva exoneração, sendo-lhes vedada a progressão a partir da vigência do novo regime.

Art. 6º O Anexo Único passa a vigorar com a redação que segue em anexo.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das dotações orçamentárias: 01.01.01.122.7005.2425.3190.11.00.00.00 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil, 01.01.01.122.7005.2425.3190.13.00.00.00 – obrigações patronais-INSS, 01.01.01.122.7005.2425.3191.13.00.00.00 – obrigações patronais SASEMB, suplementadas, se necessário.
Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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